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15.11.2023 A9-0341/19

Alteração 19
Gilles Lebreton, Antonio Maria Rinaldi, Virginie Joron, Gunnar Beck, Alessandra 
Basso, Gerolf Annemans
em nome do Grupo ID

Relatório A9-0341/2023
Yana Toom, Cyrus Engerer
Aplicação do princípio do primado do direito da UE
(2022/2143(INI))

Proposta de resolução
N.º 24

Proposta de resolução Alteração

24. Recomenda que, em caso de 
revisão dos Tratados, o princípio do 
primado seja incluído como disposição 
expressa do Tratado;  relembra que o 
primado do direito da UE foi 
explicitamente consagrado no Tratado que 
estabelece uma Constituição para a 
Europa;  lamenta que a cláusula relativa 
ao primado do direito não tenha sido 
incluída no Tratado de Lisboa;

24. Relembra que o princípio do 
primado do direito da UE foi 
explicitamente consagrado no Tratado 
Constitucional, mas que este foi 
democraticamente rejeitado por dois 
referendos nacionais, salienta que a 
cláusula relativa ao primado não tenha sido 
então deliberadamente incluída no Tratado 
de Lisboa;
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15.11.2023 A9-0341/20

Alteração 20
Gilles Lebreton, Antonio Maria Rinaldi, Virginie Joron, Gunnar Beck, Alessandra 
Basso, Gerolf Annemans
em nome do Grupo ID

Relatório A9-0341/2023
Yana Toom, Cyrus Engerer
Aplicação do princípio do primado do direito da UE
(2022/2143(INI))

Proposta de resolução
N.º 24-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

24-A. Solicita que, numa UE 
intergovernamental baseada na 
competência em razão da matéria, o 
primado das ordens constitucionais 
nacionais seja reafirmado em 
conformidade com o princípio da 
atribuição; considera que, para o efeito, e 
com vista a uma maior clareza jurídica, 
no âmbito de uma eventual reforma dos 
Tratados, a Declaração n.º 17 anexa ao 
TFUE deve ser revogada e o direito 
primário deve prever que o primado do 
direito da UE se limite apenas aos 
domínios de competência legislativa 
expressamente atribuídos pelos Tratados e 
continue sujeito, por um lado, à 
«identidade constitucional» dos Estados-
Membros e, por outro, à fiscalização 
efetiva da observância dessa sujeição, 
tanto a nível jurisdicional pelos tribunais 
constitucionais nacionais como a nível 
político e democrático pelos parlamentos 
dos Estados-Membros;

Or. en
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15.11.2023 A9-0341/21

Alteração 21
Gilles Lebreton, Antonio Maria Rinaldi, Virginie Joron, Gunnar Beck, Alessandra 
Basso, Gerolf Annemans
em nome do Grupo ID

Relatório A9-0341/2023
Yana Toom, Cyrus Engerer
Aplicação do princípio do primado do direito da UE
(2022/2143(INI))

Proposta de resolução
N.º 25

Proposta de resolução Alteração

25. Encarrega a sua Presidente de 
transmitir a presente resolução ao Conselho 
e à Comissão

25. Encarrega a sua Presidente de 
transmitir a presente resolução ao 
Conselho, aos tribunais constitucionais 
dos Estados-Membros e à Comissão.

Or. en


